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II – cultivo familiar: aquele realizado por munícipes integrantes de um 
mesmo núcleo familiar.
Art. 2º. Vetado.
Art. 3º. Vetado. 
Art. 4º. O produto do cultivo realizado através deste Programa poderá 
ser comercializado, nos termos da legislação aplicável, ou doado a 
entidades e órgãos assistenciais estabelecidos no Município.
Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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LEI N.º 8.985, DE 04 DE JULHO DE 2018
Retifica a Lei 7.593/10, para denominar “Rua Osvaldo Antonelli” a Rua 
7 do loteamento Chácara de Recreio Lagoa dos Patos (Jardim Santa 
Gertrudes).

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de 
acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária 
realizada no dia 03 de julho de 2018, PROMULGA a seguinte Lei:-
	
Art. 1º. O art. 1º da Lei nº 7.593, de 26 de novembro de 2010, passa a 
viger com a seguinte redação:
“Art. 1º É denominada Rua OSVALDO ANTONELLI a Rua 7 do 
loteamento Chácara de Recreio Lagoa dos Patos, localizado no Jardim 
Santa Gertrudes, conforme assinalado no croqui integrante desta Lei.”
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 30 de novembro de 2010.
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LEI N.º 8.986, DE 04 DE JULHO DE 2018
Cria o Programa de Estímulo à Cultura, de seleção, contratação e 
custeio de projetos culturais.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de 
acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Extraordinária 
realizada no dia 03 de julho de 2018, PROMULGA a seguinte Lei:-
Art. 1º. Fica criado o Programa de Estímulo à Cultura que visa à seleção 
de projetos culturais por meio de licitação, na modalidade concurso, bem 
como à contratação e ao custeio dos projetos selecionados através de 
financiamento público municipal.
Parágrafo único. A seleção dos beneficiários iniciar-se-á da expedição 
de Edital de Concurso, no qual serão estabelecidos os requisitos e 
critérios de seleção com a divulgação de metas, ações e indicadores 
necessário para atingir os objetivos desta Lei.
Art. 2º. São objetivos do Programa de Estímulo à Cultura:
I - facilitar à população o acesso às fontes de cultura;
II - estimular a produção e difusão cultural e artística de Jundiaí;
III - apoiar os criadores e suas obras;
IV - proteger as diferentes expressões culturais da cidade;
V - proteger os modos de criar, fazer e viver da comunidade local;
VI - preservar o patrimônio histórico e cultural da cidade;
VII - desenvolver a consciência e o respeito à cultura de outros povos e/
ou nações;
VIII - estimular a produção e a difusão de bens culturais de valor universal;
IX - dar prioridade ao produto cultural da cidade;
X - descentralizar as ações culturais e democratizar o acesso aos bens 
culturais da cidade;
XI - incentivar e apoiar a produção artística jundiaiense;

XII - valorizar e difundir a produção local.
Art. 3º. Somente poderão participar do Programa de Estímulo à Cultura 
as pessoas físicas e/ou jurídicas, residentes, domiciliadas e/ou sediadas 
no Município de Jundiaí, comprovadamente, há mais de 2 (dois) anos.
Art. 4º. Os recursos necessários à execução do Programa de Estímulo 
à Cultura nos exercícios seguintes serão consignados nas leis 
orçamentárias municipais nos termos da legislação aplicável, podendo 
ser destinados recursos do Fundo Municipal de Cultura – FMC, desde 
que haja disponibilidade financeira e deliberação do gestor do Fundo.
Art. 5º. A Unidade de Gestão de Cultura irá gerenciar e administrar o 
Programa de Estímulo à Cultura.
Art. 6º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das 
dotações 22.01.13.392.0194.2195.33903100.0; 22.01.13.392.0194.219
5.33904700.0.
Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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LEI N.º 8.987, DE 04 DE JULHO DE 2018
Autoriza operação de crédito com Desenvolve SP – Agência de Fomento 
do Estado de São Paulo para elaboração do Plano de Mobilidade 
Urbana de Jundiaí; e autoriza correlata caução e crédito orçamentário 
(R$ 2.600.089,20).

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de 
acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Extraordinária 
realizada no dia 03 de julho de 2018, PROMULGA a seguinte Lei:-
Art. 1º. Fica o Chefe do Executivo do Município de Jundiaí autorizado 
a celebrar com a DESENVOLVE SP - AGÊNCIA DE FOMENTO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO operação de crédito até o montante de R$ 
2.600.089,20 (dois milhões, seiscentos mil, oitenta e nove reais e vinte 
centavos) destinada à elaboração do Plano de Mobilidade Urbana de 
Jundiaí, no âmbito da Linha Via SP, observada a legislação vigente, em 
especial as disposições da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000.
Art. 2º. Fica o Município autorizado a oferecer a vinculação em garantia 
das operações de crédito, por todo o tempo de vigência dos contratos de 
financiamento e até a liquidação total da dívida, sob a forma de Reserva 
de Meio de Pagamento, das Receitas de Transferências oriundas do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
Serviços – ICMS, com amparo no art. 158 inciso IV da CF e do Fundo 
de Participação dos Municípios – FPM, com fundamento no art. 159, 
inciso I, alínea b da Constituição Federal, cumulativamente ou apenas 
um destes, em montante necessário e suficiente para a amortização das 
parcelas do principal e o pagamento dos acessórios da dívida.
Parágrafo único. As receitas de transferências sobre as quais se autoriza 
a vinculação em garantia, em caso de sua extinção, serão substituídas 
pelas receitas que vierem a serem estabelecidas constitucionalmente, 
independentemente de nova autorização.
Art. 3º. O Chefe do Executivo do Município está autorizado a constituir a 
Desenvolve SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo como sua 
mandatária, com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para receber junto 
às fontes pagadoras das receitas de transferências mencionadas no 
caput do art. 2º, os recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos 
no pagamento do que lhe for devido por força dos contratos a que se 
refere o art. 1º.
Parágrafo único. Os poderes mencionados se limitam aos casos de 
inadimplemento do Município e se restringem às parcelas vencidas e 
não pagas.
Art. 4º. Fica o Município autorizado a:
I - participar e assinar contratos, convênios, aditivos e termos que 
possibilitem a execução da presente Lei;
II - aceitar todas as condições estabelecidas pelas normas da Desenvolve 
SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo, referentes às 
operações de crédito, vigentes à época da assinatura dos contratos de 
financiamento;
III - aceitar o foro da cidade de São Paulo para dirimir quaisquer 
controvérsias decorrentes da execução dos contratos.
Art. 5º. Os orçamentos municipais consignarão, obrigatoriamente, as 
dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos 
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